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(Ação de execução segundo o voto oral do ministro Barroso do Supremo Tribunal Federal)






























ADENDOS AO FLUXOGRAMA 
Execução da Pena de Multa
(Ação de Execução segundo o voto oral do Ministro Barroso do Supremo Tribunal Federal)
	ADENDO 1

	Na hipótese do Promotor de Justiça tomar conhecimento da pena de multa nos autos de execução criminal, deverá requerer ao Juízo, com fundamento na ADI nº 3.150 (Supremo Tribunal Federal), a feitura das contas (multa) e a intimação do executado para pagamento, na forma do artigo 50 do Código Penal, ainda que o último encontre-se preso, salientando-se que eventual pagamento anterior (artigo 479 das Normas da NSCGJ) deverá ser alvo de oportuna prova defensiva e que o prazo de 90 dias, extraído analogicamente do artigo 687, inciso I, do CPP, ao que parece, começará a correr da primeira vista dos autos.

	ADENDO 2
	As penas de multa impostas isoladamente pelo Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal deverão ser executadas no âmbito do próprio Juizado, ao passo que as impostas cumulativamente com privativas de liberdade ou alternativas deverão ser executadas na Vara de Execuções Criminais.

	ADENDO 3
	Os termos do quanto decidido no bojo da ADI 3.150 (Supremo Tribunal Federal), parecem tornar sem efeito os decretos estaduais que estabelecem o cancelamento (consoante o valor) das penas de multa.


Sentença condenatória com trânsito em julgado





Executado sem bens





Executado conta com bens que bastam para a execução





Pagamento efetivado





Intimação (Juízo do conhecimento) ao réu para o pagamento da multa





Extinção da punibilidade da pena de multa/ dívida de valor





O promotor de justiça pondera sobre a


Aplicação do quanto previsto no artigo


164º, § 1º da lei 7210/84





Pagamento efetivado





Incidência do artigo 165 ou 166 da lei 7210/84





Promotor de justiça da execução vai requere a instauração de


autos apartados de execução da pena de multa conforme


artigos 67º, 68º e 164º e seguintes da lei 7210/84





Houve a citação pessoal





Promotor de justiça atuante no juízo de conhecimento requer o


encaminhamento para juízo de execução criminal correspondente:


cópia da sentença penal, condenatória, prova do trânsito em


julgado, contas da liquidação intimação do réu e certidão que


atesta o não pagamento da pena de multa





Suspensão da ação de execução se o


executado não for localizado, se ocultar e


não contar com bens





Citação do sentenciado para pagamento de multa em 10 dias, na


forma da lei 7210/84





Suspensão da execução





Extinção da punibilidade 


da pena de multa/ dívida


de valor





Não





Sim





Sim





Não





Citação por edital





Não





Sim





Promotor de justiça pondera sobre a incidência


Do artigo 164, § 1º da lei 7210/84





Sim





Não








